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NOTITIA  CRIMINIS.  PREFEITO.  MORTE.
EXTINÇÃO  DA  PUNIBILIDADE  ESTATAL
QUANTO  AO  FATO  IMPUTADO.  RECURSO
PREJUDICADO. 

Em face  da  comprovação  do  falecimento  do
noticiado,  a  teor  da  certidão  acostada  aos
autos,  extingue-se  a  punibilidade  estatal,
conforme disposição do art. 107, inciso I, do
Código Penal.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  autos  de  apelação
criminal acima identificados,

ACORDA o Egrégio Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça
do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  extinguir  a  punibilidade  do
noticiado, em harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  denúncia  oferecida  em  face  de  Severino
Virgínio da Silva, prefeito do Município de Caraúbas PB, por ter o mesmo
admitido, no transcurso dos exercícios administrativo-financeiros de 2010 a
2013, servidores públicos contra expressas disposições de lei.

Depois de distribuído o feito, fls. 266, foi determinada a
juntada a certidão de óbito do noticiado, já que foi fato público e notório o
falecimento do mesmo.

Com a juntada, fls. 296, a d. Procuradoria-geral de Justiça
opinou pela decretação da extinção da punibilidade de Severino Virgínio da
Silva, a teor do art. 107, I, CP, fls. 298/299.

É o relatório.

VOTO



PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

Conforme exposto, consta às fls. 296 a Certidão de Óbito
original do noticiado Severino Virgínio da Silva.

Com  efeito,  a  morte  do  apelante  fez  cessar  para  a
sociedade o direito de aplicar a pena, e tem por efeito extingui-la quando já
imposta, em consonância com o brocardo mors omnia solvite (a morte tudo
apaga), ficando prejudicado o presente recurso. 

Sendo  assim,  operando-se  causa  de  extinção  de
punibilidade, cabe a esta Corte simplesmente declará-la, em conformidade
com o art. 107, I, do Código Penal, e art. 222, II1, do Regimento Interno.

Neste sentido, colaciono julgados dos tribunais pátrios:

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  APELAÇÃO
CRIME.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  MORTE  DO
RÉU.  EXTINÇÃO  DA  PUNIBILIDADE.  RECURSO
PREJUDICADO. 1.  Comprovado o falecimento
do acusado, impõe-se que seja declarada a
extinção da punibilidade (art. 107, inc. I do
CPB),  2.  A  extinção  da  punibilidade  deve  ser
reconhecida de ofício, por se tratar de matéria
de ordem pública. Inteligência do artigo 61 do
CPP. 3. Recurso prejudicado (TJCE; APL 61699-
9.2000.8.06.0112/1; Oitava Câmara Cível;  Rel.
Des.  Francisco  Bezerra  Cavalcante;  DJCE
18/05/2012; Pág. 78). Grifos nossos.

APELAÇÃO CRIME. ART. 157, §2º, INC. I, C/ C
ART. 14, INC. II, DO CÓDIGO PENAL. TENTATIVA
DE ROUBO MAJORADO INSURGÊNCIA RECURSAL
ABSOLUTÓRIA  DE  INSUFICIÊNCIA  DE  PROVAS
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE PELA MORTE DO
RÉU.  ART.  107,  INC.  I,  DO  CÓDIGO  PENAL
ANÁLISE  DO  MÉRITO  PREJUDICADA,  COM  A
EXTINÇÃO DO FEITO. Diante da comprovação
do  falecimento  do  apelante  ocorrido  em
data de 18.03.2012, é medida que se impõe
declarar  extinta  a  pretensão  punitiva
estatal  relativamente  ao  apelante,
conforme dispõe o artigo 107, inciso I, do

1Art. 222. Compete ao Relator:
II – decretar a extinção da punibilidade, nos casos previstos em lei.
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Código Penal e artigo 62 do código de processo
penal.  (TJPR;  ApCr  0879567-3;  Paranavaí;
Quinta  Câmara  Criminal;  Rel.  Des.  Eduardo
Fagundes; DJPR 01/06/2012; Pág. 527). Grifos
nossos.

APELAÇÃO  CRIMINAL.  RECURSO  DEFENSIVO.
ESTELIONATOS  EM  CONCURSO  FORMAL.
PEDIDO  DE  ABSOLVIÇÃO  POR  INSUFICIÊNCIA
DE  PROVA.  Falecimento  do  apelante
devidamente  comprovado  através  da
juntada  de  certidão  de  óbito  aos  autos.
Extinção da punibilidade que vai declarada.
Preliminar  ministerial  acolhida.  Extinção  da
punibilidade  declarada.  Recurso  prejudicado.
(TJRS;  ACr  546753-65.2011.8.21.7000;  Porto
Alegre; Sexta Câmara Criminal; Rel. Des. João
Batista Marques Tovo; Julg. 28/06/2012; DJERS
05/07/2012). Grifos nossos.

In casu, o falecimento está comprovado, impondo-se, por
força do previsto no artigo 107, I do Código Penal e artigo 61 do Código de
Processo Penal, declarar-se extinta a punibilidade do apelante. 

Fiel  a estas considerações e a tudo mais que dos autos
consta, com espeque no art. 107, I, do CP,  e 222, II, do RITJ,  DECLARO
EXTINTA a punibilidade de Severino Virgínio da Silva.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Vice-Presidente), em face da eventual
ausência  da  Excelentíssima  Senhora  Desembargadora  Maria  de  Fátima
Moraes  Bezerra  Cavalcanti  –  Presidente.  Relator:  Excelentíssimo  Senhor
Doutor  Carlos  Martins  Beltrão  Filho.  Participaram ainda  do  julgamento  os
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Luiz  Sílvio  Ramalho  Júnior,
Wolfram da Cunha Ramos (Juiz convocado para substituir o Desembargador
Joás  de  Brito  Pereira  Filho),  Arnóbio  Alves  Teodósio,  Marcos  William  de
Oliveira (Juiz convocado para substituir o Desembargador João Benedito da
Silva), João Batista Barbosa (Juiz convocado para substituir o Desembargador
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho), José Ricardo Porto, Leandro dos
Santos,  José Aurélio da Cruz, Gustavo Leite Urquiza (Juiz convocado para
substituir o Desembargador Oswaldo Trigueiro do Vale Filho, Aluízio Bezerra
Filho  (Juiz  convocado  para  substituir  o  Des.  Abraham  Lincoln  da  Cunha
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Ramos),  Ricardo  Vital  de  Almeida  (Juiz  convocado  para  substituir  o
Desembargador Saulo Henriques de Sá e Benevides e Marcos Cavalcanti de
Albuquerque.  Ausentes,  justificadamente,  os  Excelentíssimos  Senhores
Desembargadores Miguel de Britto Lyra Filho (Juiz convocado para substituir
o  Desembargador  João  Alves  da  Silva),  Marcos  Coelho  de  Salles  (Juiz
convocado para substituir a Desa. Maria das Graças Morais Guedes) e Maria
das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo Senhor  Doutor  José
Raimundo de Lima, Procurador de Justiça, Subprocurador Geral de Justiça do
Estado da Paraíba.

Tribunal  Pleno,  Sala  de  Sessões  “Des.  Manoel  Fonsêca
Xavier de Andrade” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, no dia 19 de novembro de 2014.

João Pessoa, 20 de novembro de 2014.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
           Relator
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